
Diário da República, 2.ª série — N.º 49 — 9 de março de 2017  4291

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E FINANÇAS

Inspeção-Geral de Finanças

Declaração de Retificação n.º 164/2017
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 13, de 18 de janeiro de 2017, o Despacho n.º 861/2017, de 11 
de janeiro, retifica -se que, onde se lê «Considerando a necessidade de 
aperfeiçoar e modernizar os sistemas de informação de apoio à gestão, a 
existência de lugar vago de inspetor de finanças diretor e a necessidade 
de assegurar, até à abertura do competente procedimento concursal, o 
exercício das competências inerentes ao cargo, importa poder contar com 
o concurso de um dirigente.» deve ler -se «Considerando a necessidade 
de aperfeiçoar e modernizar os sistemas de informação de apoio à gestão 
e de assegurar a continuidade do funcionamento do domínio de controlo 
sob a direção intermédia do IFD José Maria Pedro que deixará o cargo 
para assumir novas funções públicas, importa poder contar com um novo 
dirigente, em substituição, cujo cargo será preenchido pelo concurso, 
em fase de publicação, para a “direção operacional de projetos, ações 
e atividades decorrentes do planeamento estratégico, no domínio do 
controlo dos setores público -administrativo e empresarial, em especial, 
do controlo de sistemas e de tecnologias de informação”.».

18 de janeiro de 2017. — O Inspetor -Geral, Vítor Miguel Rodrigues 
Braz.

310298165 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS,
ADMINISTRAÇÃO INTERNA, JUSTIÇA, TRABALHO, 
SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL E SAÚDE
Gabinetes das Ministras da Administração Interna
e da Justiça e dos Ministros Adjunto, do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social e da Saúde
Despacho n.º 1991/2017

No dia 27 de outubro entrou em vigor a Portaria n.º 280/2016, de 26 
de outubro, que regula o procedimento de análise retrospetiva de homi-
cídios em contexto de violência doméstica, previsto no artigo 4.º-A da 
Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 129/2015, de 3 de setembro, da responsabilidade da Equipa de 
Análise Retrospetiva de Homicídios em Violência Doméstica (Equipa), 
constituída e composta nos termos indicados nas referidas lei e portaria.

Nos termos conjugados dos artigos 4.º e 5.º da Portaria n.º 280/2016, 
de 26 de outubro, a Equipa é composta por uma Unidade de Análise e 
Estudo de Casos e por um coordenador.

A Unidade de Análise e Estudo de Casos é constituída, em perma-
nência, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º da Portaria n.º 280/2016, de 26 
de outubro, por um representante de cada uma das seguintes entidades: 
Justiça, Saúde, Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, organismo 
da Administração Pública responsável pela área da cidadania e igualdade 
de género e Secretaria -Geral da Administração Interna e, ainda, um ma-
gistrado indicado pelo Ministério Público, que coordena a Unidade.

Assim:
De forma a permitir a entrada em funcionamento da Equipa, tendo 

sido já indicados os elementos que, em representação daquelas entidades 
e em permanência, constituem a Unidade de Análise e Estudo de Casos 
e estando designado o coordenador da Equipa, declara -se instalada a 
Equipa de Análise Retrospetiva de Homicídios em Violência Doméstica, 
com efeitos a partir do dia 1 de janeiro de 2017.

9 de janeiro de 2017. — A Ministra da Administração Interna, Maria 
Constança Dias Urbano de Sousa. — 30 de dezembro de 2016. —
A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem. —
5 de janeiro de 2017. — O Ministro Adjunto, Eduardo Arménio do 
Nascimento Cabrita. — 13 de janeiro de 2017. — O Ministro do Tra-
balho, Solidariedade e Segurança Social, José António Fonseca Vieira
da Silva. — 6 de fevereiro de 2017. — O Ministro da Saúde, Adalberto 
Campos Fernandes.

310292835 

 Despacho n.º 1992/2017
No dia 27 de outubro entrou em vigor a Portaria n.º 280/2016, de 26 de 

outubro, que regula o procedimento de análise retrospetiva de homicídios 
em violência doméstica, previsto no artigo 4.º -A da Lei n.º 112/2009, de 
16 setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 129/2015, de 3 
de setembro, da responsabilidade da Equipa de Análise Retrospetiva de 
Homicídios em Violência Doméstica (Equipa), constituída e composta 
nos termos indicados nas referidas lei e portaria.

A Equipa é composta por um coordenador e por uma Unidade de 
Análise e Estudo de Casos. Aquela Unidade é composta por um coor-
denador, representante designado pelo Ministério Público, bem como 
um representante de cada uma das seguintes entidades: Justiça, Saúde, 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, organismo da Administra-
ção Pública responsável pela área da cidadania e igualdade de género e 
Secretaria -Geral da Administração Interna.

Encontrando -se já indicados os representantes que compõem a Equipa 
e, de forma a que seja possível a sua entrada em funções, torna -se neces-
sário, desde logo, designar o seu coordenador, por despacho.

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 5.º e da 

alínea a) do n.º 2 do artigo 7.º da Portaria n.º 280/2016, de 26 de ou-
tubro, designa -se o Senhor Procurador da República jubilado, Dr. Rui 
do Carmo Moreira Fernando, como coordenador da Equipa de Análise 
Retrospetiva de Homicídios em Violência Doméstica, com efeitos a 
partir de 1 de janeiro de 2017.

9 de janeiro de 2017. — A Ministra da Administração Interna, Maria 
Constança Dias Urbano de Sousa. — 30 de dezembro de 2016. — 
A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem. —
5 de janeiro de 2017. — O Ministro Adjunto, Eduardo Arménio do 
Nascimento Cabrita. — 13 de janeiro de 2017. — O Ministro do Tra-
balho, Solidariedade e Segurança Social, José António Fonseca Vieira 
da Silva. — 6 de fevereiro de 2017. — O Ministro da Saúde, Adalberto 
Campos Fernandes.

310292908 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E JUSTIÇA

Gabinetes da Ministra da Justiça
e da Secretária de Estado dos Assuntos Europeus

Despacho n.º 1993/2017
Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 283.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, no uso das competências delegadas pelo despacho do Ministro 
dos Negócios Estrangeiros n.º 1478/2016, de 1 de fevereiro, e consi-
derando a informação favorável do serviço de origem, determina-se a 
prorrogação da licença sem remuneração para o exercício de funções em 
organismo internacional, como Agente de Segurança na Representação 
da Organização das Nações Unidas (ONU), em Viena de Áustria, ao 
Segurança da Polícia Judiciária, Sérgio Frederico Calheiros de Almeida, 
pelo período de dois anos, compreendido entre 1 de janeiro de 2017 e 
31 de dezembro de 2018.

17 de fevereiro de 2017. — A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia 
da Silva Dias Van Dunem. — 14 de fevereiro de 2017. — A Secretária 
de Estado dos Assuntos Europeus, Maria Margarida Ferreira Marques.

310277656 

 FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Despacho n.º 1994/2017

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código de Procedi-
mento Administrativo, do artigo 62.º da lei geral tributária e ao abrigo da 
autorização concedida nos n.os 10.3 do ponto I, 2.2 do ponto II e 7.2 do 
ponto IV do Despacho n.º 5546/2016, de 13 de abril, publicado no Diário 


